
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2780039 - SP (2024/0405454-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VITERRA AGRICULTURE BRASIL S.A.
ADVOGADOS : NANCY GOMBOSSY DE MELO FRANCO - SP185048

THIAGO SOARES GERBASI - SP300019
RODRIGO CANO ZACCHARIAS - SP443726

AGRAVADO : LUIS ALFREDO BRUNO CASTANHEIRA SILVA
ADVOGADO : PAULO JOSE GOUVEA JUNIOR - MG064236

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO EM RECURSO SÚMULA 7/STJ.
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 180/STJ.
NÃO CONHECIMENTO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial
com fundamento na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A parte agravante sustenta que o recurso especial não busca
revisitar fatos e provas, mas sim discutir questões jurídicas
relacionadas à impenhorabilidade de bem imóvel com base na

 à luxuosidade do imóvel, ao ônus probatório eLei nº 8.009/1990,
à alegada omissão dos acórdãos recorridos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atende ao princípio da dialeticidade recursal,
impugnando de forma específica e pormenorizada todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
III. Razões de decidir
4. Quanto à Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, não
basta a parte sustentar genericamente a não aplicação do óbice,
sem explicitar, à luz da moldura fática delineada no acórdão e da
tese jurídica trazida no recurso especial, de que maneira a análise
da pretensão recursal não dependeria do reexame fático-
probatório. É ônus da recorrente demonstrar precisamente de que
forma a análise da pretensão recursal dependeria tão somente da
aplicação de uma outra qualificação jurídica aos elementos já
estabelecidos na moldura fática do acórdão proferido pelo Tribunal
de origem.
5. Faz-se necessário, portanto, o enfrentamento dialético dos
elementos fáticos textualmente recortados do acórdão recorrido
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como premissa necessária ao argumento de que a qualificação
jurídica concluída pelo Colegiado estadual não espelha o melhor
direito a ser aplicado ao caso.
6. No recurso em análise não se verifica qualquer referência
textual a excertos fáticos do aresto da Corte local que reflita o
procedimento argumentativo exposto acima, de modo que não se
materializou a impugnação da Súmula nº 7 deste Tribunal.
IV. Dispositivo 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2780039 - SP (2024/0405454-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VITERRA AGRICULTURE BRASIL S.A.
ADVOGADOS : NANCY GOMBOSSY DE MELO FRANCO - SP185048

THIAGO SOARES GERBASI - SP300019
RODRIGO CANO ZACCHARIAS - SP443726

AGRAVADO : LUIS ALFREDO BRUNO CASTANHEIRA SILVA
ADVOGADO : PAULO JOSE GOUVEA JUNIOR - MG064236

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 180
/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial com fundamento na Súmula nº 7 do Superior Tribunal
de Justiça.

2. A parte agravante sustenta que o recurso especial não busca
revisitar fatos e provas, mas sim discutir questões jurídicas
relacionadas à impenhorabilidade de bem imóvel com base na
Lei nº 8.009/1990, à luxuosidade do imóvel, ao ônus probatório e
à alegada omissão dos acórdãos recorridos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial atende ao princípio da dialeticidade recursal,
impugnando de forma específica e pormenorizada todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

4. Quanto à Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, não
basta a parte sustentar genericamente a não aplicação do óbice,
sem explicitar, à luz da moldura fática delineada no acórdão e da
tese jurídica trazida no recurso especial, de que maneira a
análise da pretensão recursal não dependeria do reexame fático-
probatório. É ônus da recorrente demonstrar precisamente de
que forma a análise da pretensão recursal dependeria tão
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somente da aplicação de uma outra qualificação jurídica aos
elementos já estabelecidos na moldura fática do acórdão
proferido pelo Tribunal de origem.

5. Faz-se necessário, portanto, o enfrentamento dialético dos
elementos fáticos textualmente recortados do acórdão recorrido
como premissa necessária ao argumento de que a qualificação
jurídica concluída pelo Colegiado estadual não espelha o melhor
direito a ser aplicado ao caso.

6. No recurso em análise não se verifica qualquer referência
textual a excertos fáticos do aresto da Corte local que reflita o
procedimento argumentativo exposto acima, de modo que não
se materializou a impugnação da Súmula nº 7 deste Tribunal.

IV. Dispositivo 

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu o recurso
especial com fundamento no óbice da Súmula nº 7 desta Corte Superior.

Segundo a parte agravante, não se trata de revisitar os fatos e as
provas já constantes dos autos, senão apenas de determinar: (i) se é possível a
declaração de impenhorabilidade de bem imóvel com base no artigo 5º da Lei nº
8.009/1990 ainda que o devedor não tenha comprovado que não possui outros bens
ou que resida no imóvel — fatos que a recorrente alega já constarem do acórdão
recorrido; (ii) se a luxuosidade do imóvel limita a impenhorabilidade conferida ao art.
1º da Lei nº 8.009/90 aos bens de família somente a uma parte do produto de
alienação judicial do imóvel, em quantia suficiente para garantir que o devedor tenha
os seus direitos subjetivos respeitados; e (iii) se incumbe ao executado ou exequente
o ônus probatório de que o imóvel cumpre os requisitos legais para ser declarado
bem de família, notadamente se é o único de residência e o de menor valor dentre
todos os imóveis do agravado, mediante análise e interpretação de como o artigo
373, II, do CPC deve ser aplicado para fins de dar efetividade à regra contida no art.
5º da Lei nº 8.009/90; e (iv) se os acórdãos recorridos foram omissos por não
enfrentar todos os argumentos da recorrente que poderiam infirmar a conclusão
adotada pelo julgador.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem fundamentou-se
nos seguintes termos:

I. Trata-se de recurso especial interposto por Viterra Agriculture Brasil
S/A , com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição
Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 31ª Câmara de Direito
Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a"
da norma autorizadora.

Fundamentação da decisão:

Não se verifica a pretendida ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto
as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo V. Acórdão
atacado, naquilo que à D. Turma Julgadora pareceu pertinente à
apreciação do recurso, com análise e avaliação dos elementos de
convicção carreados para os autos.

Nesse sentido: "Não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso
porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua
convicção com base nos elementos de prova que entendeu
pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa
da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado" (Agravo
Interno no Agravo em Recurso Especial 2061358/DF, Relator Ministro
Luis Felipe Salomão, in DJe de 24.06.2022).

Violação aos arts. 373 do CPC, 5º da Lei 8009/90 e demais artigos
elencados

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.
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Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça vemdecidindo que "a
simples referência aos dispositivos legais desacompanhada da
necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal
não é suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo
Regimental no Agravo em Recurso Especial 601358/PE, relator o
ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, in DJe de 02.9.2016).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a Turma Julgadora o fez
diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo
sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a uma
perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado pelo
enunciado na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c".

O dissenso jurisprudencial deve ser comprovado por certidão, ou
cópia, ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que tiver sido publicada
a decisão divergente, ou ainda pela reprodução do julgado disponível
na internet, com indicação da respectiva fonte, devendo ser
demonstrado de forma analítica, mediante o confronto das partes
idênticas ou semelhantes do V. Acórdão recorrido e daqueles
eventualmente trazidos à colação, na forma exigida pelo artigo 1.029,
§1º, do Código de Processo Civil, com a transcrição dos trechos que
configurem o dissídio, mencionadas as circunstâncias que identifiquem
ou assemelhem os casos confrontados (neste sentido, o Agravo em
Recurso Especial 2007116/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
in DJe de 02.08.2022; o Agravo Interno no Agravo em Recurso
Especial 1765086/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, in DJe
de 30.03.2022, e o Agravo em Recurso Especial 1999092/SP, Relator
Ministro Mauro Campbell Marques, in DJe de 09.02.2022).

IV. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, combase no art.
1.030, V, do CPC.

V. Alerto que esta Presidência não conhecerá de eventuais embargos
declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto porque o E.
Superior Tribunal de Justiça já consagrou entendimento no sentido de
que os embargos de declaração opostos contra decisão de inadmissão
de recurso especial não têm o condão de interromper ou suspender o
prazo recursal, uma vez que o único recurso cabível contra tal
despacho é o agravo em recurso especial (nesse sentido: AgInt no
AREsp 1599563/RJ, 3ª Turma, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, in DJe de 03.11.2021; AgInt no AREsp 1875740/RJ, 4ª Turma,
Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de 28.10.2021; AgInt nos
EDcl no EAREsp 1632917/SP, Corte Especial, Relator Ministro João
Otávio de Noronha, in DJE de 11.03.2021 e AgInt no AREsp 1703448
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/RS, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, in DJe de
11.02.2021).

São Paulo, 29 de agosto de 2024.
 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula nº 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de inadmissão.
Do mesmo modo, não foram apresentados elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o que
inviabiliza o conhecimento das insurgências.

No tocante à Súmula n° 7 desta Corte Superior, não basta a parte
sustentar genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz da moldura
fática delineada no acórdão e da tese jurídica trazida no recurso especial, de que
maneira a análise da pretensão recursal não dependeria do reexame fático-
probatório. Esse ônus implica um procedimento argumentativo por meio do qual se
deve demonstrar que a análise da pretensão recursal pressuporia tão somente a
aplicação de uma outra forma jurídica aos elementos já estabelecidos na moldura
fática do acórdão recorrido.

A propósito:

Documento eletrônico VDA51370188 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/10/2025 14:24:57
Código de Controle do Documento: bedf5cc5-4d3f-45eb-9504-1ba6f0ac6810



AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
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183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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